
HP Financial Services Arrendamento Mercantil S.A.
Sociedade Anônima de Capital Fechado

CNPJ/MF nº 97.406.706/0001-90
Internet - http://www.hp.com.br

Tel.: (11) 4197-8000 Fax: (11) 4197-8356

continua na próxima página . . .

ATIVO PASSIVO

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas,
Em cumprimento às disposições estatutárias e legislação em vigor, submetemos à
apreciação de V.Sas., os Balanços Patrimoniais, as Demonstrações do Resultado, as
Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido e as Demonstrações do Fluxo de
Caixa relativos aos semestres findos em 30 de junho de 2016 e 2015, juntamente com o
Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras.
Carteira de Arrendamento e Mercado Arrendador
O mercado arrendador brasileiro apresentou um volume em junho de 2016 de novos
negócios de R$ 472 milhões contra R$ 517 milhões no mesmo período de 2015. O valor
presente da carteira de arrendamento no mercado em junho de 2016 apresentou um
saldo de R$ 15.436 bilhões, com uma queda de 21,68% em relação a junho de 2015
que foi de R$ 19.708 bilhões, segundo informações da ABEL – Associação Brasileira das

Empresas de Leasing.
A carteira de arrendamento mercantil da HP Financial Services Arrendamento Mercantil
S.A. alcançou o montante em 30 de junho de 2016 de R$ 1.257.161 mil (R$ 1.116.384 mil
em 2015), composta por contratos vinculados à variação cambial, certificados de depósitos
interfinanceiros e taxas prefixadas, com prazos entre 24 e 60 meses.
Fontes de Recursos
A HP Financial Services Arrendamento Mercantil S.A. faz suas captações de recursos
diretamente do exterior, tendo como política manter o casamento de prazos e indexadores
entre as operações ativas e passivas se utilizando de instrumentos financeiros derivativos,
quando necessário.
A empresa está estruturada e capitalizada acreditando no crescimento da economia
brasileira.

Capital Social e Patrimônio Líquido
O Capital Social, no montante de R$ 267.251 mil, composto de 264.508.606 ações ordiná-
rias e 1.001 ações preferenciais, nominativas, sem valor nominal, está totalmente subscrito
e integralizado, sendo seu acionista majoritário a HPFS Brazil Holding B.V.
O Patrimônio Líquido em 30 de junho de 2016 foi de R$ 505.362 mil. (2015 – R$ 476.875 mil).
Agradecimentos
Agradecemos aos clientes pela preferência, aos senhores acionistas pela confiança e
apoio e aos funcionários e colaboradores pela dedicação e comprometimento de nossos
objetivos e pelos resultados alcançados no exercício findo em 30 de junho de 2016.

Barueri, 29 de agosto de 2016.

A Administração

BALANÇOS PATRIMONIAIS 30 DE JUNHO DE 2016 E 2015
(Em milhares de reais)

2016 2015
Circulante 100.610 81.660
Disponibilidades 22.649 6.198
Operações de arrendamento mercantil 30.834 67.705
Arrendamentos a receber – setor privado 640.136 237.587
Rendas a apropriar de arrendamentos a receber (609.302) (169.882)

Outros créditos 46.614 7.100
Diversos 46.614 7.100

Outros valores e bens 513 657
Bens não de uso próprio 467 614
Despesas antecipadas 46 43

Realizável a longo prazo 15.979 28.178
Operações de arrendamento mercantil (72.309) (61.782)
Arrendamentos a receber – setor privado 811.504 1.029.191
Rendas a apropriar de arrendamentos a receber (811.504) (1.029.191)
Provisão para créditos de arrendamento mercantil de
liquidação duvidosa (72.309) (61.782)

Outros créditos 88.288 89.960
Diversos 88.288 89.960

Permanente 1.238.991 1.060.574
Imobilizado de arrendamento 1.235.832 1.058.732
Bens arrendados 2.428.942 2.244.384
Superveniência de depreciações 331.251 384.987
Provisão para perdas de bens arrendados (61.648) (57.984)
Depreciações acumuladas (1.462.713) (1.512.655)

Diferido 3.159 1.842
Perdas em arrendamento a amortizar 9.248 3.355
Amortizações acumuladas (6.089) (1.513)

Total do ativo 1.355.580 1.170.412

2016 2015
Circulante 601.127 322.218
Obrigações por empréstimos 507.438 277.981
Empréstimos no País – outras instituições – 17.060
Empréstimos no exterior 507.438 260.921

Outras obrigações 93.689 44.237
Fiscais e previdenciárias 45.547 21.951
Sociais e estatutárias 1.332 381
Diversas 46.810 21.905

Exigível a longo prazo 249.091 371.319
Obrigações por empréstimos 162.515 268.979
Empréstimos no exterior 162.515 268.979

Outras obrigações 86.576 102.340
Fiscais e previdenciárias 82.813 96.247
Diversas 3.763 6.093

Patrimônio líquido 505.362 476.875
Capital social – de domiciliados no exterior 267.251 267.251
Reservas de lucros 238.111 209.624

Total do passivo e patrimônio líquido 1.355.580 1.170.412

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

2016 2015
Receitas da intermediação financeira 462.969 359.132
Operações de arrendamento mercantil 462.969 359.132

Despesas da intermediação financeira (409.502) (338.834)
Operações de empréstimos e repasses (32.240) (36.089)
Operações de arrendamento mercantil (372.465) (286.003)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (4.797) (16.742)

Resultado bruto da intermediação financeira 53.467 20.298
Outras receitas (despesas) operacionais (10.297) (12.377)
Outras despesas administrativas (11.826) (10.909)
Despesas tributárias (4.165) (3.062)
Outras receitas operacionais 7.644 2.684
Outras despesas operacionais (1.950) (1.090)

Resultado operacional 43.170 7.921
Resultado não operacional 4.603 1.319
Resultado antes da tributação sobre o lucro 47.773 9.240
Imposto de renda e contribuição social (24.409) (2.559)
Imposto de renda (13.573) (4.190)
Contribuição social (10.192) (4.505)
Ativo fiscal diferido (644) 6.136

Lucro líquido do semestre 23.364 6.681

Lucro por ação – R$ 0,09 0,02

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

1. Contexto operacional
O objetivo principal da HP Financial Services Arrendamento Mercantil S.A. (“Insti-
tuição”) é a prática de operações de arrendamento mercantil que são contratadas
diretamente com os clientes corporativos da Hewlett Packard Brasil S.A., por meio do
fornecimento de máquinas e equipamentos de informática e soluções tecnológicas
e com clientes usuários de microcomputadores e periféricos por meio do canal de
distribuição dos produtos HP. A sede social da Instituição é: Alameda Rio Negro, 750,
2º andar – Sala 3 – Alphaville – Barueri-SP – CEP06454-000.
Os contratos de arrendamento mercantil são efetuados a taxas pré-fixadas ou pós-
-fixadas. As operações com taxas pré-fixadas ou indexadas a variação dos Certifica-
dos de Depósitos Interfinanceiros (CDI) são efetuadas com recursos próprios e com
recursos de empréstimos contraídos diretamente do exterior, e as operações vincu-
ladas à variação cambial, exclusivamente com recursos de empréstimos contraídos
diretamente no exterior.
As operações são conduzidas no contexto de um conjunto de sociedades que atuam
integradamente, e certas operações têm a intermediação de outras sociedades
integrantes do Grupo HP (“Grupo”). Os benefícios dos serviços prestados entre as
empresas do Grupo e os custos das estruturas operacional e administrativa são
absorvidos, em conjunto ou individualmente, por essas empresas.

2. Base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras
As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, que incluem as diretrizes contábeis emanadas pela Lei nº
6.404/76, alterações introduzidas pelas Leis nº 11.638/07 e 11.941/09 e em confor-
midade com as Normas do Banco Central do Brasil e estão sendo apresentadas
de acordo com o Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional
(COSIF).
As estimativas contábeis são determinadas pela Administração, considerando fatores
e premissas estabelecidas com base em julgamento. Itens significativos sujeitos a
essas estimativas e premissas incluem as provisões para ajuste dos ativos ao valor
provável de realização ou recuperação, as provisões para perdas, as provisões para
contingências, marcação a mercado de instrumentos financeiros, impostos diferi-
dos, entre outros. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá
resultar em valores divergentes em razão de imprecisões inerentes ao processo de
sua determinação. A Administração revisa as estimativas e premissas pelo menos
semestralmente.
As demonstrações financeiras foram aprovadas pela Administração em 29 de agosto
de 2016.

3. Resumo das principais práticas contábeis
a) Rendas de arrendamento mercantil e apuração do resultado

As rendas de arrendamento são registradas quando dos vencimentos das parce-
las contratuais, conforme determinado pela Portaria MF-140/84, não observando o
regime de competência.
As demais receitas e despesas são reconhecidas pelo regime de competência, sendo
que as de natureza financeira são calculadas com base no método exponencial,
exceto aquelas relativas a operações com o exterior, as quais são calculadas com
base no método linear.
As operações com taxas pré-fixadas são registradas pelo valor de resgate e as
receitas e despesas, correspondentes ao período futuro, são registradas em conta
redutora dos respectivos ativos e passivos. As operações com taxas pós-fixadas ou
indexadas a moedas estrangeiras são atualizadas até a data do balanço.

b) Títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos
Os títulos e valores mobiliários são classificados de acordo com a intenção da Admi-
nistração, nas seguintes categorias:
• Títulos para negociação;
• Títulos disponíveis para venda;
• Títulos mantidos até o vencimento.
Os títulos classificados como para negociação e os disponíveis para venda são ava-
liados, na data do balanço, pelo seu valor de mercado e os classificados como títulos
mantidos até o vencimento são avaliados pelo seu custo de aquisição, acrescido dos
rendimentos auferidos até a data do balanço.
Os títulos para negociação estão classificados no ativo circulante, independente do
prazo de vencimento.
Os ajustes para o valor de mercado dos títulos classificados para negociação são
reconhecidos no resultado do período.
Os ajustes para o valor de mercado dos títulos classificados como disponíveis para
venda são contabilizados em contrapartida a conta destacada do patrimônio líquido,
deduzido dos efeitos tributários, sendo transferidos para o resultado do período
quando da efetiva realização, através da venda definitiva dos respectivos títulos e
valores mobiliários.
Os instrumentos financeiros derivativos são contabilizados em conta de ativo ou pas-
sivo, respectivamente, apropriado como receita ou despesa “pro rata” até a data do
balanço.
As operações com instrumentos financeiros derivativos não considerados como
“hedge accounting” são avaliadas, na data do balanço, a valor de mercado, contabi-
lizando a valorização ou a desvalorização em conta de receita ou despesa, no resul-
tado do período.
A HP Financial Services Arrendamento Mercantil S.A. não possuía operações com
instrumentos financeiros derivativos na data-base de 30 de junho de 2016 e 2015.

c) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa, conforme Resolução Conselho Monetário Nacional
(CMN) nº 3.604/08 inclui dinheiro em caixa, depósitos bancários, investimentos de
curto prazo de alta liquidez, com risco insignificante de mudança de valor, com prazo
de vencimento igual ou inferior a 90 dias.

d) Operações de arrendamento mercantil e provisão para créditos de arrendamento
mercantil de liquidação duvidosa
As operações de arrendamento mercantil são classificadas de acordo com o jul-
gamento da administração quanto ao nível de risco, levando em consideração a
conjuntura econômica, a experiência passada e os riscos específicos em relação
à operação, aos devedores e garantias, observando os parâmetros estabelecidos

pela Resolução nº 2682, do (CMN) que requer a análise periódica da carteira e sua
classificação em nove níveis distintos, sendo “AA” (risco mínimo) e “H” (risco máximo).
As operações classificadas como nível “H” permanecem nessa classificação por seis
meses, quando então são baixadas contra a provisão existente e controladas, por
cinco anos, em contas de compensação, não mais figurando no balanço patrimonial.
As operações renegociadas são mantidas, no mínimo, no mesmo nível em que esta-
vam classificadas. As renegociações de operações de arrendamento mercantil que já
haviam sido baixadas contra a provisão, e que estavam em contas de compensação,
são classificadas como nível “H” e os eventuais ganhos provenientes da renegociação
somente são reconhecidos como receita, quando efetivamente recebidos.

e) Imobilizado de arrendamento
Substancialmente representado por equipamentos de informática. A depreciação é
calculada pelo método linear, contabilizada mensalmente, com base nos respectivos
prazos usuais de vida útil, prazos estes considerados com redução de 30% conforme
previsto pela legislação fiscal.

f) Imposto e contribuição sobre a renda
A provisão para imposto de renda foi constituída à alíquota de 15%, acrescida de
adicional de 10% sobre o lucro real excedente a R$ 240 no ano (R$ 120 no semestre),
e a contribuição social foi calculada à alíquota de 15% até agosto de 2015 e a 20%
a partir de 1º de setembro de 2015 conforme Instrução Normativa 1.591 regulamen-
tada pela Lei 13.169 de 06 de outubro de 2015, ambos calculados com base no lucro
contábil ajustado pelas adições e exclusões de caráter permanente.
Os créditos tributários de imposto de renda foram calculados sobre adições e exclu-
sões temporárias e prejuízo fiscal acumulado. Os créditos tributários de contribuição
social foram calculados sobre adições e exclusões temporárias. Os créditos tributá-
rios sobre prejuízo fiscal serão realizados de acordo com a geração de lucros tributá-
veis, observando o limite de 30%.
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são registrados na rubrica
“Outros créditos – diversos”, e as obrigações fiscais diferidas são registradas na
rubrica “Outras obrigações – fiscais e previdenciárias”, respectivamente no realizável
e exigível a longo prazo.

g) Ativos e passivos contingentes e obrigações legais, fiscais e previdenciárias
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes,
e obrigações legais são efetuados de acordo com os critérios descritos abaixo:
• Contingências ativas – não são reconhecidas nas demonstrações financeiras. Os

direitos decorrentes são registrados somente quando da existência de evidências
que propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não caibam mais recur-
sos.

• Contingências passivas – são reconhecidas nas demonstrações financeiras quando,
baseado na opinião de assessores jurídicos e da Administração, for considerado
provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, com uma pro-
vável saída de recursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes
envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes
classificados como perdas possíveis pelos assessores jurídicos são apenas divulga-
dos em notas explicativas, enquanto aquelas classificadas como perda remota não
requerem provisão e divulgação.

• As questões relacionadas às obrigações legais, fiscais e previdenciárias, onde estão
sendo contestadas, através de demandas judiciais, a legalidade e a constituciona-
lidade de alguns tributos e contribuições, são tratadas como obrigações com efeito
suspensivo. O montante discutido é quantificado, registrado e atualizado mensal-
mente.

h) Redução do valor recuperável de ativos não financeiros – (impairment)
É reconhecida uma perda por impairment se o valor de contabilização de um ativo
ou de sua unidade geradora de caixa excede seu valor recuperável. Uma unidade
geradora de caixa é o menor grupo identificável de ativos que gera fluxos de caixa
substancialmente independentes de outros ativos e grupos. Perdas por impairment
são reconhecidas no resultado do período.
Os valores dos ativos não financeiros, exceto outros valores e bens e créditos tribu-
tários, são revistos, no mínimo, anualmente para determinar se há alguma indicação
de perda por impairment.
A HP Financial Services Arrendamento Mercantil S.A. realizou um estudo do valor
recuperável de ativos, não sendo identificadas perdas por redução ao valor recupe-
rável.

4. Caixa e equivalentes de caixa
Os saldos de caixa e equivalente de caixa são compostos por depósitos bancários,
conforme abaixo apresentado

2016 2015
Disponibilidades
Depósitos bancários 22.649 6.198
Total caixa e equivalentes de caixa 22.649 6.198

Em 30 de junho de 2016, os saldos de depósitos bancários referem-se substancial-
mente a recursos captados e não alocados de financiamento das operações.

5. Ajustes nas operações de arrendamento mercantil
Os registros contábeis da Instituição são mantidos conforme exigências legais. Os
procedimentos adotados e sumariados na Nota Explicativa nº 3, principalmente os
itens “a” e “d”, diferem das práticas contábeis emanadas da legislação societária bra-
sileira, principalmente por não adotarem o regime de competência no registro das
receitas e despesas relacionadas aos contratos de arrendamento mercantil. No sen-
tido de considerar esses efeitos, de acordo com a Circular nº 1.429 do Banco Central
do Brasil, foi calculado o valor atual das contraprestações em aberto, utilizando-se a
taxa interna de retorno de cada contrato, registrando um ajuste contábil no resultado
e o consequente aumento ou redução no ativo permanente (superveniência ou insu-
ficiência de depreciação). Este ajuste gerou um débito (insuficiência) no resultado do
exercício findo em 30 de junho de 2016 de R$ 23.660 (R$ 6.021 de superveniência
em 2015). Em decorrência do registro contábil desse ajuste, o lucro líquido e o patri-
mônio líquido estão apresentados de acordo com as práticas contábeis emanadas
da legislação societária brasileira, porém as rubricas de ativo e resultado de arrenda-
mento permanecem inadequadamente apresentadas.

2016 2015
Fluxo de caixa proveniente das atividades operacionais
Lucro líquido do semestre 23.364 6.681

Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa líquido 262.546 241.418
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (3.931) 3.808
Imposto de renda e contribuição social diferidos – ativo e passivo 644 (6.136)
Provisão para perdas em bens não de uso próprio 112 197
Depreciações e amortizações 242.844 251.471
Provisão para perdas na venda de valor residual 182 4.919
Superveniência/Insuficiência de depreciação 23.660 (6.021)
Lucro (prejuízo) na alienação de bens não de uso próprio 4.715 (1.516)
Lucro na alienação de imobilizado de uso e de arrendamento (5.680) (5.304)
Lucro líquido ajustado 285.910 248.099

Variação de ativos e obrigações 6.146 (26.615)
Aumento em operações de arrendamento mercantil (6.433) (27.421)
Aumento em outros créditos (20.309) (13.122)
Aumento em outros valores e bens (46) (42)
Aumento em outras obrigações 32.934 13.970
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 292.056 221.484

Fluxo de caixa proveniente das atividades de investimento:
(Aquisição)/alienação de bens não de uso próprio (4.886) 1.208
Alienação de imobilizado de uso e de arrendamento 20.076 17.867
(Aquisição) de imobilizado de uso e de arrendamento (397.224) (196.393)
Aplicações no diferido (5.149) (3.173)

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (387.183) (180.491)
Fluxo de caixa proveniente das atividades de financiamento:
Aumento (redução) em obrigações por empréstimos 110.354 (47.574)
Dividendos provisionados 1.332 381
Reversão de dividendos provisionados (727) (937)

Caixa líquido proveniente (aplicado) das atividades de
financiamento 110.959 (48.130)

Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 15.832 (7.137)
Modificações em caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no início do semestre 6.817 13.335
Caixa e equivalentes de caixa no fim do semestre 22.649 6.198
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 15.832 (7.137)
Composição de caixa e equivalentes de caixa
Disponibilidades 22.649 6.198

Total 22.649 6.198

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Capital Reservas de lucros Lucros
social Legal Outras acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2014 267.251 11.560 190.827 – 469.638
Lucro líquido do semestre – – – 6.681 6.681
Destinações:
Reserva legal – 334 – (334) –
Dividendos propostos – – – (381) (381)

Reversão dos dividendos de exercícios anteriores – – 937 – 937
Constituição de reservas de lucros – outras – – 5.966 (5.966) –
Saldos em 30 de junho de 2015 267.251 11.894 197.730 – 476.875

Saldos em 31 de dezembro de 2015 267.251 12.198 203.154 – 482.603
Lucro líquido do semestre – – – 23.364 23.364
Destinações:
Reserva legal – 1.168 – (1.168) –
Dividendos propostos – – – (1.332) (1.332)

Reversão de dividendos – – 727 – 727
Constituição de reservas de lucros – outras – – 20.864 (20.864) –
Saldos em 30 de junho de 2016 267.251 13.366 224.745 – 505.362

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
Semestres findos em 30 de junho de 2016 e 2015

(Em milhares de reais, exceto lucro por ação)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Semestres findos em 30 junho de 2016 e 2015 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Semestres findos em 30 de junho de 2016 e 2015

(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Semestres findos em 30 de junho de 2016 e 2015

(Em milhares de reais)

As operações de arrendamento mercantil são contratadas de acordo com a opção
feita pelo arrendatário, com cláusulas de atualização pós-fixada ou com taxa de juros
prefixada, tendo o arrendatário a opção contratual de compra do bem, renovação do
arrendamento ou devolução ao final do contrato. A garantia dos arrendamentos a
receber está suportada pelos próprios bens arrendados.

6. Operações de arrendamento mercantil
O valor dos contratos de arrendamento mercantil financeiros é representado pelo
seu respectivo valor presente, apurado com base na taxa interna de cada contrato.
Esse valor, em atendimento às normas do Banco Central do Brasil, é apresentado em
diversas rubricas patrimoniais, as quais são resumidas a seguir:

2016
Arrenda- Arrenda-

mento mento
operacional financeiro Total

Operações de arrendamentos a receber 148.058 1.303.582 1.451.640
Rendas a apropriar de arrendamento
mercantil (147.256) (1.273.550) (1.420.806)

Imobilizado de arrendamento 354.484 2.074.458 2.428.942
Depreciações acumuladas (210.692) (1.252.021) (1.462.713)
Superveniência de depreciação – 331.251 331.251
Provisão para perdas de bens arrendados (61.648) – (61.648)
Perdas em arrendamentos a amortizar – 3.159 3.159
Credores por antecipação do valor residual
(Nota 8.b) – (12.664) (12.664)

Valor presente 82.946 1.174.215 1.257.161

2015
Arrenda- Arrenda-

mento mento
operacional financeiro Total

Operações de arrendamentos a receber 165.496 1.101.282 1.266.778
Rendas a apropriar de arrendamento
mercantil (164.102) (1.034.970) (1.199.072)

Imobilizado de arrendamento 339.291 1.905.090 2.244.384
Depreciações acumuladas (180.070) (1.332.585) (1.512.655)
Superveniência de depreciação – 384.985 384.985
Provisão pra perdas de bens arrendados (57.984) – (57.984)
Perdas em arrendamentos a amortizar – 1.842 1.842
Credores por antecipação do valor residual
(Nota 8.b) – (11.894) (11.894)

Valor presente 102.634 1.013.750 1.116.384

Abaixo se encontram apresentadas algumas informações baseadas no valor pre-
sente dos contratos de arrendamento financeiro:

a) Diversificação por vencimento

2016 2015
Vencidos
A partir de 15 dias 8.875 13.764
A vencer
Até 3 meses 148.244 190.731
De 3 a 12 meses 357.378 327.585
De 1 a 3 anos 502.581 416.039
De 3 a 5 anos 157.137 65.631

1.165.340 999.986
Total 1.174.215 1.013.750

b) Diversificação por segmento de mercado
2016 2015

R$ % – Sobre total R$ % – Sobre total
Setor Público Federal
Indústria 30.851 2,63 47.328 4,67
Setor privado
Rural 165 0,01 438 0,04
Indústria 130.271 11,10 136.897 13,50
Comércio 100.488 8,56 57.721 5,69
Instituição financeira 106.161 9.04 207.913 20,51
Outros serviços 806.154 68,65 563.279 55,57
Habitação 125 0,01 174 0,02
Total 1.174.215 100,00 1.013.750 100,00



HP Financial Services Arrendamento Mercantil S.A.
Sociedade Anônima de Capital Fechado

CNPJ/MF nº 97.406.706/0001-90
Internet - http://www.hp.com.br

Tel.: (11) 4197-8000 Fax: (11) 4197-8356

… continuação das Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras – Semestres findos em 30 junho de 2016 e 2015 (Em milhares de reais)

Ilmos. Srs.
Diretores e Acionistas da
HP Financial Services Arrendamento Mercantil S.A.
Examinamos as demonstrações financeiras da HP Financial Services Arrendamento Mer-
cantil S.A.(“Companhia”) que compreendem o balanço patrimonial em 30 de junho de 2016
e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos
fluxos de caixa para o semestre findo naquela data, assim como o resumo das principais
práticas contábeis e demais notas explicativas.
Responsabilidade da Administração sobre as Demonstrações Financeiras
A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação
dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada
por fraude ou erro.
Responsabilidade dos Auditores Independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações finan-
ceiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas
pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segu-
rança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante.

Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evi-
dência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras.
Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação
dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se
causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles
internos relevantes para a elaboração e a adequada apresentação das demonstrações
financeiras da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são apro-
priados nas circunstâncias, mas não para expressar uma opinião sobre a eficácia dos
controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui também a avaliação da adequação
das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela
Administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras
tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar
nossa opinião com ressalva.
Base para opinião com ressalva
A Companhia registra as suas operações e elabora as suas demonstrações financeiras
com observância das diretrizes contábeis estabelecidas pelo Banco Central do Brasil,
que requerem o ajuste ao valor presente da carteira de arrendamento mercantil como
provisão para superveniência (ou insuficiência) de depreciação, classificada no ativo
permanente (Nota 5). Essas diretrizes não requerem a reclassificação das operações, que
permanecem registradas de acordo com a disposição da Lei nº 6.099/74, para as rubricas

do ativo circulante, realizável a longo prazo e rendas de arrendamento, mas resultam na
adequada apresentação do resultado e do patrimônio líquido de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil.
Opinião com ressalva
Em nossa opinião, exceto quanto a não reclassificação referida no parágrafo anterior, as
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da HP Financial Services Arren-
damento Mercantil S.A. em 30 de junho de 2016, o desempenho de suas operações e
os seus fluxos de caixa para o semestre findo naquela data, de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco
Central do Brasil.
Ênfase
Sem modificar nossa opinião, chamamos a atenção para o fato de a Companhia possuir
contabilizado em 30 de junho de 2016 créditos tributários de imposto de renda e contribuição
social no montante de R$ 87.532 mil conforme divulgado na nota 7 (a).A realização desses
créditos depende da geração de lucros tributáveis futuros, conforme plano orçamentário
preparado e aprovado pela Administração.

São Paulo, 29 de agosto de 2016.

Ernst & Young Patrícia di Paula da Silva Paz
Auditores Independentes S.S. Contadora
CRC 2SP 015.199/O-6 CRC 1SP 198.827/O-3
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c) Provisão para créditos de liquidação duvidosa
Nos semestres findos em 30 de junho de 2016 e 2015, com base no valor presente dos contratos, os níveis de risco da carteira estavam assim compostos:

2016 2015
Nível de risco Curso normal Vencidas Total da Carteira Percentual de Provisão Provisão Total da Carteira Provisão
AA 46.746 – 46.746 0% – 546.107 –
A 81.246 74 81.320 0,5% 407 113.108 566
B 711.723 37 711.760 1% 7.118 165.032 1.650
C 205.105 450 205.555 3% 6.166 79.482 2.385
D 36.743 722 37.465 10% 3.746 43.384 4.338
E 46.399 499 46.898 30% 14.069 11.344 3.403
F 19.740 2.743 22.483 50% 11.242 25.337 12.668
G 9.116 326 9.442 70% 6.609 1.276 893
H 10.991 1.555 12.546 100% 12.546 28.680 28.680
Total 1.167.809 6.406 1.174.215 61.903 1.013.750 54.583

d) Movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa
Semestres

2016 2015
Saldo inicial (leasing financeiro) 63.720 50.775
Complemento (reversão) da provisão 6.836 9.543
Baixas contra a provisão (8.653) (5.735)
Saldo final (leasing financeiro) 61.903 54.583
Saldo inicial (leasing operacional) 12.520 –
Complemento (reversão) da provisão leasing operacional (2.039) 7.199
Baixa contra a provisão (75) –
Saldo final (leasing operacional) 10.406 7.199
Saldo final 72.309 61.782

e) Movimentação da provisão para perdas de bens arrendados
Semestres

2016 2015
Saldo inicial 61.466 53.065
Constituições 182 4.919
(Reversões) – –
Saldo final 61.648 57.984
O valor da provisão corresponde a 100% dos valores residuais dos contratos de
arrendamento operacional e está contabilizado na rubrica “Despesas da intermedia-
ção financeira”.

7. Outros créditos – diversos
2016 2015

Créditos tributários (Nota 7 a) 87.532 70.056
Imposto de renda a compensar 39.813 19.149
Devedores diversos – país 6.842 7.085
Outros devedores 715 770
Total 134.902 97.060
Parcela de curto prazo 46.614 7.100
Parcela de longo prazo 88.288 89.960

a) Créditos tributários
No semestre findo em 30 de junho de 2016, os créditos tributários apresentaram a
seguinte movimentação:

Saldo Consti- Rever- Saldo
inicial tuição são final

Créditos tributários de imposto de renda
Crédito tributário sobre prejuízo fiscal 5.069 – (5.069) –
Provisão para perdas com bens de
arrendamento operacional 15.367 45 – 15.412

Provisão para créditos de arrendamento
mercantil de liquidação duvidosa (a) 34.627 1.199 (2.806) 33.020

Imposto de renda sobre BNDU 168 29 – 197
Subtotal 55.231 74 (6.676) 48.629
Créditos tributários de contribuição social
Provisão para perdas com bens de
arrendamento operacional 12.293 37 – 12.330

Provisão para créditos de arrendamento
mercantil de liquidação duvidosa (a) 27.702 959 (2.245) 26.416

Contribuição social sobre BNDU 135 22 – 157
Subtotal 40.130 59 (1.286) 38.903
Total 95.361 133 (7.962) 87.532
(a) O Crédito tributário de Imposto de Renda e Contribuição Social sobre a provi-

são para créditos de liquidação duvidosa sobre os contratos de arrendamento
financeiro é composto basicamente pela provisão existente de R$ 72.309 (2015 –
R$ 61.782), acrescida dos créditos baixados para prejuízo que ainda não atendem
aos critérios de dedutibilidade estabelecidos pela Lei nº 9.430.

Com base no atual nível de capitalização e operações da Instituição, e considerando
as expectativas de resultados futuros determinados com base em premissas que
incorporam, entre outros fatores, a manutenção do nível de operações, o atual cená-
rio econômico, e as expectativas futuras de taxas de juros, a Administração acredita
que os créditos tributários, registrados em 30 de junho de 2016, tenham a sua reali-
zação futura da seguinte forma:
Expectativa de realização

2016 2017 2018 2019 2020
Créditos tributários de imposto de renda
Provisão para perdas com bens de
arrendamento operacional 1.225 1.287 1.351 1.416 1.489

Provisão para créditos de arrendamento
mercantil de liquidação duvidosa 2.625 2.757 2.895 3.034 3.190

BNDU 16 17 17 18 19
3.866 4.061 4.263 4.468 4.698

Valor presente 3.605 3.298 3.014 2.751 2.517
Créditos tributários de contribuição social
Provisão para perdas com bens de
arrendamento operacional 980 1.029 1.081 1.133 1.191

Provisão para créditos de arrendamento
mercantil de liquidação duvidosa 2.100 2.205 2.316 2.427 2.552

BNDU 13 13 14 14 15
3.093 3.247 3.411 3.574 3.758

Valor presente 2.884 2.637 2.412 2.200 2.014

2021 2022 2023 2024 2025 Total
Créditos tributários de imposto
de renda

Provisão para perdas com bens
de arrendamento operacional 1.564 1.642 1.725 1.811 1.902 15.412

Provisão para créditos de
arrendamento mercantil de
liquidação duvidosa 3.350 3.518 3.695 3.880 4.076 33.020

BNDU 20 21 22 23 24 197
4.934 5.181 5.442 5.714 6.002 48.629

Valor presente 2.302 2.105 1.925 1.759 1.609 24.885
Créditos tributários de
contribuição social

Provisão para perdas com bens
de arrendamento operacional 1.251 1.314 1.380 1.449 1.522 12.330

Provisão para créditos de
arrendamento mercantil de
liquidação duvidosa 2.680 2.814 2.957 3.104 3.261 26.416

BNDU 16 17 18 18 19 157
3.947 4.145 4.355 4.571 4.802 38.903

Valor presente 1.841 1.684 1.540 1.407 1.287 19.906
Para fins de determinação do valor presente da realização futura estimada de crédi-
tos tributários em cada ano, foi adotada a taxa média de 14,63% ao ano, referente ao
custo médio de captação da Instituição.

8. Outras obrigações
a) Fiscais e previdenciárias

2016 2015
Provisão para imposto de renda 24.213 8.095
Provisão para contribuição social 20.552 13.269
Imposto de renda retido na fonte a recolher 29 23
PIS e COFINS 568 393
Imposto sobre serviços a recolher 185 171
Provisão para imposto de renda diferido (Nota 8 a.1) 82.813 96.247
Total 128.360 118.198
Parcela de curto prazo 45.547 21.951
Parcela de longo prazo 82.813 96.247

a.1) Provisão para imposto de renda diferido
As obrigações fiscais diferidas foram constituídas sobre o total de superveniência de
depreciação apurado pela Instituição.
No exercício findo em 30 de junho de 2016, a provisão para impostos diferidos apre-
sentou a seguinte movimentação:

Saldo Consti- Rever- Saldo
inicial tuição são final

Imposto de renda diferido sobre
superveniência de depreciação 89.998 – (7.185) 82.813

Total 89.998 – (7.185) 82.813
As obrigações fiscais diferidas terão sua realização com base na fluência dos prazos
da carteira de arrendamento mercantil. Com base no atual nível de capitalização e
operações da Instituição, e considerando as expectativas de resultados futuros deter-
minados com base em premissas que incorporam, entre outros fatores, a manuten-
ção do nível de operações, o atual cenário econômico, e as expectativas futuras de
taxas de juros, a Administração acredita que as obrigações fiscais diferidas, regis-
tradas em 30 de junho de 2016, tenham a sua realização futura da seguinte forma:
Expectativa de realização

2016 2017 2018 2019 2020
Imposto de renda diferido
Superveniência de depreciação 6.583 6.913 7.261 7.609 8.001

6.583 6.913 7.261 7.609 8.001
Valor presente 6.139 5.613 5.134 4.684 4.287

2021 2022 2023 2024 2025 Total
Imposto de renda diferido
Superveniência de depreciação 8.402 8.822 9.268 9.732 10.222 82.813

8.402 8.822 9.268 9.732 10.222 82.813
Valor presente 3.920 3.584 3.278 2.996 2.740 42.375
Para fins de determinação do valor presente da realização futura estimada do imposto
de renda diferido em cada ano, foi adotada a taxa média de 14,63% ao ano, referente
ao custo médio de captação da Instituição.

b) Outras obrigações – diversas
2016 2015

Credores por antecipação de valor residual (Nota 6) 12.664 11.894
Obrigações por aquisição de bens e direitos 31.615 12.182
Provisão para pagamento a efetuar 5.283 3.493
Outros credores 1.011 429
Total 50.573 27.998
Parcela de curto prazo 46.810 21.905
Parcela de longo prazo 3.763 6.093

9. Obrigações por empréstimos
Juros Indexador Vencimento 2016 2015

Empréstimos no país outras Instituições
Bank of America 1,15% CDI Até janeiro 2016 – 17.060
Subtotal – 17.060
Empréstimos no exterior
HP Coordination Center 13,82389% a.a. Pré-Fixado Até junho 2017 237.428 216.080
Compaq Trademark B.V. 3,7423% a.a. US$ Até dezembro de 2016 16.069 39.014
Compaq Trademark B.V. 14,0055% a.a. Pré-Fixado Até junho de 2018 242.068 149.564
Hewlett-Packard Financial Services Company 102% do CDI a.a. CDI Até abril 2021 174.388 125.242
Subtotal 669.953 529.900
Total 669.953 546.960
Parcela de curto prazo 507.438 277.981
Parcela de longo prazo 162.515 268.979

10. Contingências
Em 30 de junho de 2016, a Instituição não possuía passivos contingentes classifica-
dos como perda provável.
Em 30 de junho de 2016, a Instituição possuía passivos contingentes classificados
como perda possível no total de R$ 487 oriundos de causas cíveis e ações fiscais.

11. Patrimônio líquido
a) Capital social

Em 30 de junho de 2016 e 2015 o capital social totalmente subscrito e integralizado
estava representado por 264.509.607 ações, sendo 264.508.606 ações ordinárias e
1.001 ações preferenciais, nominativas, sem valor nominal.

b) Dividendos
Aos acionistas é assegurado dividendo mínimo obrigatório de 6% do lucro líquido
anual ajustado de acordo com a lei:

2016 2015
Lucro líquido do exercício 23.364 6.681
Constituição de reserva legal (5%) 1.168 334
Base para cálculo dos dividendos 22.196 6.347
Constituição de dividendos (6%) 1.332 381
Em 30 de junho de 2016, foram revertidos dividendos no montante de R$ 727, em
função da aprovação por unanimidade e sem ressalvas pelos acionistas da HP Finan-
cial Services Arrendamento Mercantil SA, conforme Assembléia Geral Ordinária reali-
zada no dia 02 de maio de 2016, que o lucro líquido do exercício social encerrado em
31 de dezembro de 2015 no valor de R$ 12.756 fosse destinado na seguinte forma:

a) R$ 638 à constituição de reserva legal e b) R$ 11.391 à conta de reserva de lucros
e também aprovaram a não distribuição dos dividendos referente ao lucro líquido apu-
rado no exercício findo em 31 de dezembro de 2015, no valor de R$ 727, objetivando
o reforço da estrutura patrimonial da Companhia.

12. Outras despesas administrativas
Semestres

2016 2015
Rateio de despesas administrativas (Nota 14) 8.051 7.408
Serviços prestados por terceiros 2.997 2.758
Processamento de dados 537 511
Publicações 99 99
Aluguéis 7 7
Despesas do sistema financeiro 53 25
Outras 82 101

11.826 10.909
13. Outras receitas (despesas) operacionais

Semestres
2016 2015

Outras receitas operacionais
Multas e juros de mora sobre recebimentos em atraso 3.970 1.629
Recuperação de créditos baixados como prejuízo 2.412 986
Outras 1.262 69

7.644 2.684

Semestres
2016 2015

Outras despesas operacionais
Multas e juros sobre impostos (3) (3)
Descontos concedidos (1.762) (1.080)
Diversos (185) (7)

(1.950) (1.090)
14. Transações com partes relacionadas e remuneração da Administração

Os saldos e resultados de operações com partes relacionadas, as quais são efetua-
das com base em taxas e condições usuais de mercado, estão refletidos nas seguin-
tes contas:

Semestres
2016 2015

Passivo
Sociais e estatutárias 1.332 381
Rateio de despesas – HP Financial Services Brasil Ltda. 2.435 1.069
Obrigações por empréstimos
Hewlett-Packard Financial Services Company 174.388 125.242
Compaq Trademark B.V. 258.137 188.578
HP Coordination Center 237.428 216.080
Resultado
Despesas com operações de empréstimos (*)
HP Coordination Center (*) (10.615) (15.848)
Hewlett-Packard Financial Services Company (*) (12.758) (8.772)
Compaq Trademark B.V. (7.290) (9.527)
Despesas administrativas
Rateio de despesas (8.051) (7.408)
(*) Inclui o resultado da variação cambial do exercício sobre as operações de emprés-
timos em moeda estrangeira.
Os administradores da HP Financial Services Arrendamento Mercantil S.A. são remu-
nerados através do regime de Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), sendo que
eles estão alocados na entidade HP Financial Services Brasil Ltda.

15. Imposto de renda e contribuição social
a) Demonstrativo do imposto de renda e contribuição social

2016 2015
Constituição do crédito tributário diferido sobre provisão para
perdas com bens de arrendamento operacional (Nota 7 a) 82 1.968

(Reversão) do crédito tributário diferido sobre provisão para créditos
de arrendamento mercantil de liquidação duvidosa (Nota 7 a) (2.893) 6.653

Constituição do crédito tributário diferido sobre BNDU (Nota 7 a) 51 78
(Reversão) do crédito tributário diferido sobre
prejuízo fiscal (Nota 7 a) (5.069) (1.800)

Constituição/(reversão) do imposto de renda diferido passivo
sobre superveniência de depreciação (Nota 8 a.1) 7.185 (763)

Total ativo fiscal diferido (644) 6.136
Apuração do imposto de renda – corrente (Nota 15 b) (13.573) (4.190)
Apuração da contribuição social – corrente (Nota 15.b) (10.192) (4.505)

(24.409) (2.559)
b) Demonstrativo da base de cálculo do imposto de renda e contribuição social

2016 2015
IRPJ CSLL IRPJ CSLL

Resultado antes da tributação sobre o lucro 47.773 47.773 9.240 9.240
Adições (exclusões)
Permanentes 1.972 1.972 25 25
Despesas/provisões dedutíveis e outras 1.972 1.972 25 25

24.873 1.213 14.746 20.769
Provisão para créditos de liquidação
duvidosa – Arrendamento financeiro 4.797 4.797 16.742 16.742

Provisão para créditos de liquidação
duvidosa – Arrendamento operacional 182 182 4.919 4.919

Superveniência/(Insuficiência) de
depreciação 23.660 – (6.021) –

Provisão para perdas em BNDU 112 112 196 196
Outras despesas operacionais – – 7 7
Reversão provisões não operacionais (59) (59) (30) (30)
Outras adições/exclusões (3.819) (3.819) (1.067) (1.065)
Base de cálculo antes da compensação
do prejuízo fiscal 74.618 50.958 24.011 30.034

Compensação de prejuízo fiscal (20.277) – (7.203) –
Base de calculo após compensações 54.341 50.958 16.808 30.034
Encargos às alíquotas de 25%
imposto de renda e 15% contribuição
social – (Nota 3 item “f”) (13.573) (10.192) (4.190) (4.505)

16. Cobertura de seguros (não auditado)
O seguro dos bens arrendados está incluso no custo do imobilizado de arrenda-
mento, com cláusula de benefício em favor da arrendadora.

17. Limites operacionais (Acordo de Basileia)
De acordo com a Resolução nº 2.844/1998 do Conselho Monetário Nacional o limite
individual de risco por cliente ou grupo econômico é de 25% do patrimônio líquido
ajustado.
A HP Financial Services Arrendamento Mercantil S.A. realizou operações com um
mesmo cliente cujo montante da dívida ultrapassou o limite permitido. No sentido
de regularizar a situação, a Instituição vinculou parte dos empréstimos que mantém
junto à sua matriz no exterior, Hewlett Packard Company, equivalente ao valor do
excesso de limite apresentado, conforme previsto na Resolução nº 2.921/04 do Con-
selho Monetário Nacional, mantendo, dessa forma, seu enquadramento de acordo
com os limites operacionais estabelecidos pelo Banco Central do Brasil.
Em 30 de junho de 2016 e 2015 a Instituição está enquadrada nos demais limites de
risco estabelecidos pelo Banco Central do Brasil.
O Banco Central do Brasil, através da Resolução nº 3.490 de 29 de agosto de 2007,
instituiu nova forma de apuração do Patrimônio de Referência Exigido (PRE), com
efeito a partir de 1º de julho de 2008. O índice da Basileia para 30 de junho de 2016
é de 40,04384% (28,09043% em 2015):

2016 2015
Risco de crédito (RWACPAD) 112.428 169.795
Risco operacional (RWAOPAD) 11.507 2.164
Risco de mercado (RWAMPAD) 689 12.839
Patrimônio de Referência Exigido 124.624 184.798
Patrimônio de Referência (PR) 505.360 471.914
Excesso de patrimônio em relação ao limite 378.676 286.527

18. Gerenciamento de riscos
a.1) Risco de mercado

A HP Financial Services Arrendamento Mercantil S.A. participa de operações ativas –
arrendamentos a receber, aplicações financeiras e operações passivas – captações
no mercado interno e externo junto à Matriz, bem como operações com derivativos
financeiros, se aplicável, com o objetivo de atender às necessidades próprias, no
sentido de administrar exposições. O gerenciamento e o acompanhamento desses
riscos são efetuados pela área financeira da Instituição através de políticas e estra-
tégias de operação para posições assumidas, consoante as diretrizes estabelecidas
pela Administração.

a.2) Risco de liquidez
A gestão de risco de liquidez tem como objetivo estabelecer níveis eficientes de
recursos líquidos mantidos pelo Grupo com o objetivo de atender suas obrigações
com clientes, parceiros e fornecedores, além de permitir que a instituição continue
expandindo suas atividades com a estratégia da Administração.

a.3) Risco de crédito
A gestão de risco de crédito busca oferecer subsídios a definição de estratégias, além
do estabelecimento de limites, abrangendo análises de exposições e tendências, bem
como eficácia da política de crédito.

a.4) Risco operacional
O Conselho Monetário Nacional, através da Resolução nº 3.380 de 29/06/2006,
determinou a implementação de estrutura de gerenciamento do risco operacional
compatível com a natureza e complexidade dos produtos, serviços, atividades, pro-
cessos e sistemas da instituição.
Define-se como risco operacional a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes
de falha, deficiência ou inadequação de processos internos, pessoas e sistemas, ou
de eventos internos.
A HP Financial Services Arrendamento Mercantil S.A. implementou a estrutura de
risco operacional, a qual está subordinada à diretoria da Instituição e tem como obje-
tivo avaliar, monitorar, controlar e mitigar os riscos, bem como identificá-los e acom-
panhá-los tomando as devidas providências para que sejam eliminados ou monitora-
dos pelos gestores de risco operacional.
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